PARECER Nº  484, DE 2003

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 466, de 2001



Na qualidade de relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, designado pelo ilustre Presidente desta Casa, adoto como parecer as manifestações de fls. 07/08, que concluíram pela aprovação do Projeto de lei nº 466, de 2001, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.



a) Edson Aparecido – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



Através da Mensagem A nº 110/2001, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Casa de Leis, o Projeto de lei nº 466, de 2001, que altera a Lei 6544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.



Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, da X Consolidação do Regimento Interno.



Busca o presente projeto alterar a Lei 6544 de 22 de novembro de 1989, visando dar nova redação aos incisos XIII e XIV do artigo 4º da referida lei, os quais foram acrescentados pela Lei nº 10.601 de 19 de junho de 2000, que contém a definição das microempresas e empresas de pequeno porte, com base no montante anual da receita bruta, ora fixados, respectivamente, em valores inferiores a R$83.700,00 e R$720.000,00.



Com a edição da Lei nº 10.669, de 24 de outubro de 2000, destinada a alterar o “Simples Paulista” (Lei nº 10.086, de 19 de novembro de 1998) foram introduzidos outros parâmetros numéricos para o enquadramento dessas empresas no regime tributário simplificado, quais sejam, de receita bruta anual até R$120.000,00 para as microempresas e entre esse valor e R$1.200.000,00 para as empresas de pequeno porte.



Nesse sentido, torna-se necessária a uniformização desses critérios legais, de molde a ampliar o universo das micro e pequenas empresas na participação dos certames licitatórios.



Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, nos termos do artigo 19, inciso IX, da Constituição do Estado, e de iniciativa do Poder Executivo.



Dessa forma, sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico inexistem obstáculos que impeçam a aprovação do projeto de lei em questão.



Ante o exposto opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 466 de 2001.



a) Edson Aparecido

